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TABELA 7

Empregos gerados pelas entidades durante o ano.
Salvador - Bahia, 2008 (%).

junto à mídia, são os mais beneficiados com os ganhos da 
festa e de sua repercussão ao longo do ano. A diferença é 
gritante entre a receita mediana dos blocos de trio/alter-
nativo e os demais agrupamentos carnavalescos, sobretu-
do quanto à capacidade de firmar contratos lucrativos ao 
longo do ano, conforme pode ser visto nos gráficos 4 e 5. 
Já durante a festa, é possível observar que a rentabilidade 
mediana dos camarotes é, de certa forma, proporcional à 
dos blocos de trio. 

Já quando se observa as despesas com a realização da 
festa, vê-se que os BTA afirmam ter em média um custo 
de R$ 99 mil, que perfaz mais da metade de sua receita. 
No caso dos BMA e BPT os custos declarados, R$ 32 mil 
e R$ 25 mil, respectivamente, são superiores aos valores 
arrecadados em 6,7% e 56,25%, respectivamente, às suas 
arrecadações. No caso dos blocos de matriz africana, 
muitas entidades declaram conseguir zerar suas contas 
ou chegar próximo a isso com os recursos obtidos com o 
fomento público. Ainda que de acordo com o presidente 
do Ilê Aiyê, Antonio Carlos dos Santos (Vovô), os limites 
financeiros das entidades sejam mantidos, “praticamente 
todos têm dificuldades em conseguir patrocínio e vender 

as indumentárias. O Ilê ficou em 6º lugar em termos de 
visibilidade na mídia. Mas isso não se reflete de forma 
tão evidente para o bloco”, diz. Em 2008, empresas como 
Bradesco, Petrobras e Shopping Iguatemi investiram na 
compra de cotas de patrocínio dos blocos afro.

No que diz respeito à geração de emprego, todas 
as categorias de entidades, por sua natureza diversa de 
atividades, sejam elas meramente comerciais ou ainda 
dotadas de um amplo raio de ações sócio-culturais, geram 
postos de trabalho ao longo do ano. Cerca de 24% destas 
instituições de matriz africana mantêm até 10 postos de 
trabalho formais ou informais, contínuos ou temporários, 
sendo que 28% das instituições da categoria geram entre 
30 e 100 empregos e 16% mantêm mais de 100 postos de 
trabalho remunerados. 

Empregos
Matriz 

Africana

Blocos de 
Percussão, 
Travestidos

Blocos de 
Trio

Total

Até 10 empregos 24,0 45,5 30,0 30,4

Mais de 10 a 30 
empregos

32,0 18,2 30,0 28,3

Mais de 30 a 100 em-
pregos

28,0 27,3 10,0 23,9

Acima de 100 empregos 16,0 9,1 30,0 17,4

Todas as Entidades 100,0 100,0 100,0 100,0

Quando observamos os dados relativos a empregos 
diretos gerados durante a festa, constatamos que os 
blocos de matriz africana são os que afirmam criar mais 
postos de trabalho (79,6%) de natureza e remuneração 
diversas. Em seguida, mas bem distante deles, estão os 
blocos de percussão e travestidos (16,4%) e os blocos de 
trio/alternativos (2,3%), ainda que esses operem, quase 

Fonte: Suprocult/Secult. Pesquisa das Entidades Carnavalescas.
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sempre, com a contratação de serviços terceirizados, 
implicando em uma série de ocupações indiretas. De 
toda sorte, são os blocos de trio a categoria que melhor 
remunera os trabalhadores, tanto que as despesas com 
pagamento de pessoal de apoio durante a festa foram de 
R$ 36 mil (75%), em contraste com os R$ 3 mil informados 
pelos blocos de matriz africana (6,25% do total) e R$ 5 mil 
(10,4%) dos blocos de percussão e travestidos. 

Entre as fontes de receitas das diversas entidades 
carnavalescas, vale salientar os produtos comercializa-
dos, não apenas durante a festa, mas ao longo de todo o 
ano. No caso dos blocos de matriz africana, destacam-se 
em primeiro lugar, a participação em eventos diversos, 
para 40,3% dos entrevistados, seguidos por ensaios (para 
34,7%), venda de indumentárias (para 28,5%) e a realiza-
ção de shows (para 20,8%). Já no caso dos blocos de trio 
e alternativos, os principais produtos comercializados 
são, em primeiro lugar, a venda de abadás/camisas, para 
90,5% dos blocos entrevistados, seguido por micaretas 
(para 14,3%), participação em shows (28,6%) e eventos 
(28,6%). Estas informações explicitam outro fator de dife-
renciação entre estas duas categorias de entidades que 
participam do carnaval soteropolitano.

Outro aspecto relevante identificado pela pesquisa, 
que é indispensável à participação na festa pelo conjun-
to de entidades, a indumentária (abadá, camisetas ou 
fantasias) é confeccionada, na sua quase totalidade, na 
Bahia (97,2%). Salvador é o principal ponto de confecção 
destas vestimentas (76,8%), seguida por Feira de Santana 
(12,2%), demonstrando que essa etapa de produção da 
economia do Carnaval gera divisas e postos de traba-
lho para a população da cidade e do estado. No que diz 
respeito ao preço das indumentárias, os blocos de trio e 
alternativos, em média, têm, como é de se imaginar, valor 
mais alto (R$ 200), havendo, contudo, alguns blocos, mais 
procurados pelos foliões, que praticam preços superio-
res a R$ 1.000. As indumentárias dos blocos subsidiados 
pelo poder público cobram, em média, os preços de R$ 
60 (BMA) e R$ 50 (BPT). A exceção fica para os blocos de 

GRÁFICO 7

Fonte: Secult, Pesquisa Entidades Carnavalescas.

Principais produtos comercializados pelas entidades
de matriz africana, blocos de percussão e travestidos.

Salvador - Bahia, 2008 (%).
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GRÁFICO 8

Fonte: Secult, Pesquisa Entidades Carnavalescas.

Principais produtos comercializados pelos blocos de trio.
Salvador - Bahia, 2008 (%).
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TABELA 8

Local de confecção das indumentárias.
Salvador - Bahia, 2008.

matriz africana que fazem mais sucesso, cobrando, em 
média, R$ 80. Dentre estes estão Ilê Aiyê, Olodum, Malê 
de Balê, Gandhy e Alerta Geral. 

Discriminação 
Matriz 

Africana

Blocos de 
Percussão, 
Travestidos

Blocos de 
Trio/ 

Alternativo
Total

Salvador 83,2 69,0 66,7 77,4

Feira de Santana 8,9 26,2 4,8 12,8

Caetité 1,0 2,4 28,6 4,9

Lauro de Freitas 2,0 0,0 0,0 1,2

Entre Rios
(Massarandupió)

0,0 2,4 0,0 0,6

Jequié 1,0 0,0 0,0 0,6

São Paulo 3,0 0,0 0,0 1,8

Minas Gerais/Ceará/
Paraíba

1,0 0,0 0,0 0,6

Todas as Entidades 100,0 100,0 100,0 100,0

GRÁFICO 9

Fonte: Suprocult/Secult, Pesquisa Entidades Carnavalescas.

Matriz
Africana

Blocos de
Percussão,
Travestidos

Blocos de Trio/
Alternativo

Camarotes Total

Preço da indumentária (mediana).
Salvador - Bahia, 2008 (em reais).
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Camarotes e a privatização do espaço 
público

Uma das características singulares do Carnaval da 
Bahia, a ocupação dos espaços públicos pela população, 
sempre esteve marcada simultaneamente pelas noções 
de igualdade e hierarquia, que tendiam para um equi-
líbrio improvável, resultante de disputa pela ocupação 
física ou simbólica das ruas. Para alguns estudiosos, nos 
últimos anos, a presença do sentido hierárquico tem pre-
valecido sobre a noção de igualdade, determinada pela 
profissionalização do Carnaval baiano ou, em outros ter-
mos, pela gestão mercantil da festa, que se expressa cada 
vez mais na divisão territorial das ruas, seja inicialmente 
pelas cordas que demarcam o espaço dos integrantes dos 
blocos, seja, mais recentemente, pelos camarotes, que 
têm sido apontados como os grandes vilões no debate 
sobre a “privatização do espaço público”. 

Os camarotes começaram a surgir na década de 1990 
(17,6%) e se proliferaram de 2000 em diante (82,4%). A 
maioria deles pertence a firmas reconhecidas (70,5%), 
muitas delas empresas de eventos que já oferecem seus 
serviços ao decorrer do ano, enquanto uma minoria 
(23,6%) é identificada como associações sem fins lucra-
tivos. Os 5,9% restantes não são formalizados. Os cama-
rotes sem fins lucrativos pertencem a instituições como 
Ilê Aiyê, Polícia Militar, Aeronáutica, entre outros. Quanto 
ao número de participantes, 70,6% dos camarotes têm 
uma frequência média, por dia, de mais de 800 foliões. E 
é exatamente neles que a participação das classes média, 
média alta e alta representa a grande maioria (88,2%, dos 
quais 32,3% são turistas brasileiros).

Mas ao se falar em privatização ou apropriação indevi-
da do espaço público, há fortes evidências que sinalizam 
que essa não se dá apenas no âmbito dos camarotes, 
que obedeceriam a uma lógica diversa, por exemplo, dos 
“bancos” das famílias, que graças à permissividade patri-
monialista da cultura local, eram, até início da década de 

1970, instalados ao longo das calçadas do principal trecho 
do percurso carnavalesco de então, a Avenida Sete de 
Setembro, em um indício de apropriação privada, física e 
simbólica, e, acima de tudo, efetiva do espaço público. 

A existência de camarotes em espaço público é 
proibida por lei municipal e, segundo registros da própria 
prefeitura de Salvador, 99% dos camarotes estão ins-
talados em espaços privados, sendo muitos montados 
parcialmente em locais conhecidos como áreas de recuo, 
legalmente constituídas a partir de delimitações do poder 
municipal, nas quais, até a década de 1990, eram instala-
dos balcões para abrigar funcionários e familiares de uma 
dada organização ou para a comercialização de bebida e 
comida pelos seus membros. A descoberta destes espa-
ços como territórios privilegiados para a assistência ao 
Carnaval e, consequentemente, a sua comercialização, se 
deu em paralelo ao crescimento da festa no circuito Barra/
Ondina, onde se encontram os principais e mais concorri-
dos camarotes.  

Entre os espaços públicos apropriados para comercia-
lização no período de Carnaval estão, segundo dados da 
Prefeitura, o camarote instalado pela Polícia Militar na área 
dos Aflitos; os camarotes do Campo Grande, comerciali-
zados pelo poder municipal; o camarote da Aeronáutica, 
em Ondina; e o camarote do Centro Espanhol, em área 
de estacionamento que o clube social alega, com base 
em documentos, ser de sua propriedade. Na contramão 
de discursos que apelam veementemente contra a atual 
configuração do Carnaval, o professor e produtor cultural 
Marcelo Dantas rejeita a visão daqueles que vêem nos 
camarotes uma nova tecnologia da segregação. “Trata-se 
de um espaço comercial que se soma à festa e que não 
compete com outros territórios simbólicos”, avalia. 

Integrantes do conjunto de associações que hoje 
reúne foliões e espectadores do evento, cêrca de 57% 
dos camarotes, em média, geram mais de 100 empregos 
por ano, estando ligados, em grande parte, a empre-
sas organizadoras de eventos e artistas. Um total de 



Carnaval de Salvador

43% mantém anualmente até 30 postos de trabalho. 
Cobram, em média, R$ 150 por camisa, principal forma 
de ingresso, e arrecadam cerca de R$ 163 mil nos dias 
de Carnaval, tendo um custo médio estimado em R$ 60 
mil, o que representaria 37% de sua receita. Dentro da 
categoria camarotes há os que são ligados a organiza-
ções não-governamentais, existem os eminentemente 
comerciais e os que são voltados para relações públicas 
dos seus responsáveis. 

É o caso, por exemplo, dos camarotes de Daniela 
Mercury e do Expresso 2222. Trabalhando no Expresso há 
11 anos, a produtora cultural Ivana Soutto observa que os 
camarotes contam com apoio de patrocinadores priva-
dos ou obtêm sua receita através da comercialização de 
camisas. Não há apoio público. Por outro lado, ela observa 
que “não se pode dizer que a cortesia nos camarotes seja 
uma prática geral, mas no caso do Expresso 2222 elas re-
presentam 70% dos ingressos, ficando cerca de 30% para 
marketing de relacionamento”. 

Para Antonio Carlos dos Santos (Vovô), presidente do 
Ilê Aiyê, o camarote é mais um negócio do Carnaval. “Não 
compete com os blocos.” Possivelmente, o debate sobre 
privatização do espaço público se refere mais diretamente 
à apropriação das ruas pelas cordas que demarcam os 
“territórios móveis” das entidades carnavalescas, e aí não 
há distinção entre categorias de entidades. Em todos os 
tipos de blocos, as cordas e os “cordeiros” – trabalhadores 
temporários que delimitam os territórios de exclusão para 
os não integrantes das entidades, os foliões “pipocas” – 
são uma característica comum a praticamente todas as 
entidades, dentro das quais seus integrantes se sentem 
simultaneamente distinguidos da maioria alheia ao bloco 
e protegidos do problema geral da violência que predo-
mina nos grandes centros urbanos. 

Sobre a existência das cordas, o presidente do bloco 
de samba Alerta Geral, José Luís Lopes, acredita que 
o próprio folião não aceitaria comprar a indumentária 
se não houvesse corda, “principalmente em razão da 

necessidade de espaço de segurança e de sua própria 
diferenciação em relação aos outros foliões”. Dos camaro-
tes, possivelmente resta a associação mais direta com as 
festas realizadas pelas classes privilegiadas que animavam 
os clubes sociais de Salvador até a década de 1980. 

Agnaldo Novaes/AGECOM

Jotafreitas/BAHIATURSA
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O papel do poder público nesse processo é de reco-
nhecida relevância. Seu alcance vai desde a construção de 
uma governança que garanta os serviços públicos básicos 
ao equilíbrio das forças frente à prevalência da lógica do 
mercado, ou ainda, à execução de políticas de fomento, 
através do apoio financeiro às instituições que têm difi-
culdade de acesso a outras formas de recursos – venda de 
indumentária e/ou patrocínio privado – para que tenham 
condições mínimas de participar do desfile. 

Como observa Zitomir Souza, representante da 
Bahiatursa no Conselho do Carnaval de Salvador, o apoio 
financeiro do poder público às entidades carnavalescas, 
há décadas, vem sendo disponibilizado de forma assiste-
mática. Só recentemente, estão sendo definidos pelo Go-
verno do Estado parâmetros claros de classificação para o 
acesso equitativo ao benefício, abrangendo a totalidade 
dos blocos de matriz africana, ao tempo em que cresceu a 
cobrança por transparência na prestação de contas destas 
entidades. As demais categorias, também inscritas juridi-
camente como entidades sem fins lucrativos – blocos de 
percussão e de travestidos – estão ligadas aos programas 
de fomento da Prefeitura Municipal de Salvador através 
da Empresa de Turismo - Emtursa.  

A importância atual do fomento público para via-
bilização e garantia da diversidade é reconhecida pela 
grande maioria dos agentes envolvidos. E não poderia 
ser de outra forma, posto que, no atual modelo da festa, a 
disparidade de acesso às oportunidades entre as entida-
des comerciais e as tão somente culturais é muito grande, 
conforme visto nos resultados apresentados pela pesqui-
sa Perfil das Entidades Carnavalescas de Salvador. 

Alguns fatores podem ser identificados como indica-
dores da necessidade do apoio institucional às agremia-
ções populares diante do atual modelo dessa festa: acesso 
ao mercado consumidor pela venda de indumentárias e 
os baixos valores praticados nesse comércio em virtude 
do perfil socioeconômico do público preferencial; dife-
rença nos valores declarados de receitas e despesas pelos 

Uma reflexão sobre os rumos do Car-
naval de Salvador passa, necessaria-
mente, por seu reconhecimento como 

importante patrimônio imaterial, de imenso 
valor simbólico e identitário, mas também, 
pela avaliação do impacto dessa tradicional 
festa sobre a economia da cidade. A preva-
lência do processo de mercantilização da 
cultura local e a fragilidade de uma política 
de regulamentação da festa, na visão de 
gestores e intelectuais, vêm comprometen-
do a expressão da diversidade que sempre 
marcou o Carnaval na capital da Bahia, posto 
que participar do festejo durante os seis dias, 
seja como entidade ou como folião, exige o 
cumprimento de alguns requisitos que de-
mandam recurso financeiro para cumprí-los, 
fator que talvez explique, em 2008, a presen-
ça limitada dos metropolitanos. Atualmente, 
muitas das organizações vinculadas às ca-
madas mais populares encontram no apoio 
público a principal forma de viabilizar sua 
organização e expressão.

CONCLUSÃO
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blocos de trio/alternativos e dependentes do fomento pú-
blico; interesse dos patrocinadores privados e do público 
de maior poder aquisitivo pelas empresas comerciais; ou 
ainda, a posição privilegiada na ordem do desfile, muitas 
vezes definida em função da audiência da mídia. 

Estudioso do Carnaval, o professor e também 
produtor cultural Marcelo Dantas, acredita que o poder 
público tem um papel relevante para o conjunto das 
manifestações, posto que se trata de “um dos maiores 
fenômenos populares do mundo, que, aliás, também se 
traduz em divisas para o próprio poder público, tanto 
de ponto de vista simbólico quanto econômico”, avalia. 
Opinião compartilhada pelo também estudioso Milton 
Moura, professor da UFBA: “o Estado tem que cumprir 
este papel por se tratar de um patrimônio imaterial de 
imenso valor”. A Secretaria de Cultura do Estado tem a 
mesma opinião, contudo acredita que também cabe ao 
poder público criar condições para que as entidades sem 
fins lucrativos fortaleçam as suas organizações e, assim, 
a médio prazo, possam assumir posições mais ativas e 
competitivas frente aos interesses das empresas, culturais 
ou não, que atuam no mercado carnavalesco. 

O caso dos camarotes é diferente. Quase sempre 
formados por empreendedores privados, muitos desses 
ligados às empresas de eventos locais ou de outros estados 
da federação, são os espaços mais privilegiados da festa, 
voltados para atender um segmento de público de elevado 
poder aquisitivo, incluindo os turistas, e têm grande apelo 
comercial, o que facilita a captação de patrocínio privado. 
Em geral, esses espaços acolhem grande número de pesso-
as; muitos têm capacidade instalada para abrigar mais de 
800 foliões, oferecendo diversos tipos de serviços desti-
nados ao lazer e ao entretenimento. Também é comum 
que empresas de outros ramos de atividade usem esses 
espaços para o exercício do marketing de relacionamento.  

A Secult acredita que o programa de Fomento ao 
Carnaval deve atuar como um dos principais pontos de 
apoio às entidades de matriz africana, uma das categorias 

mais tradicionais. O investimento em formação gerencial, 
a exemplo do programa de capacitação em gestão e em-
preendedorismo organizado em parceria com o Sebrae, 
é uma ação nesse sentido. Mas acredita que é impor-
tante definir propostas que estruturem os grupos, assim 
permitindo, de um lado, o maior nivelamento e acesso às 
oportunidades do mercado, e de outro, a preservação das 
tradições populares. 

O modelo de festa-negócio determinou um padrão 
organizativo às instituições envolvidas e formatou alguns 
tipos de produtos a serem oferecidos ao público que 
se reproduz anualmente, ainda que a força e a tradição 
popular do Carnaval, de alguma forma, consiga impor 
ações espontâneas ao evento. Para alguns atores envolvi-
dos com a festa, esse modelo se encontra à beira de um 
esgotamento pela baixa capacidade de renovação criativa 
das expressões artísticas, com o declínio ou crise das 
expressões tradicionais; pelo congestionamento de um 
dos seus principais circuitos – Barra/Ondina – e pelo apa-
rente arrefecimento do seu circuito mais antigo – Campo 
Grande/Praça Castro Alves. Do ponto de vista financeiro, o 
Carnaval de Salvador continua sendo altamente rentável. 
O elevado montante de recursos movimentado durante 
a festa – mais de R$ 500 milhões –, somado ao sucesso de 
mídia e de vendagem das principais estrelas no merca-
do nacional e internacional, são exemplos da vitalidade 
econômica desse evento.

Observando outros aspectos, o debate prossegue. 
O presidente do Olodum, João Jorge Rodrigues, acre-
dita que este padrão de Carnaval vem dando sinais de 
desgaste há, pelo menos dez anos. “O atual modelo tem 
sido criticado por Carlinhos Brown, Vovô, por mim e até 
por alguns artistas de blocos de trio, pois é perverso e 
desigual. Os entes públicos deixaram, ao longo do tempo, 
que a festa fosse controlada pelos interesses econômicos 
de grandes blocos e camarotes que conseguem patrocí-
nio para fazer sua festa e ainda usam a estrutura montada 
pelo poder público com o dinheiro da sociedade e, acima 
de tudo, dominam o espaço público”, critica.
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Já Antônio Carlos dos Santos (Vovô), presidente do 
Ilê Aiyê, acredita que o modelo não se esgotou, mas 
concorda que é preciso mudar e, fundamentalmente, 
planejar a festa com antecipação. “O Carnaval é, hoje, um 
negócio para profissionais. Acabou o romantismo dos 
grupos sociais que saiam às ruas amadoristicamente”. O 
mesmo sentimento tem José Luís Lopes, presidente do 
bloco de samba Alerta Geral, que, apesar de reconhecer a 
importância das regras na organização da festa, acredita 
ser importante permitir um espaço para as manifestações 
espontâneas. Para Milton Moura, a dinâmica atual do 
Carnaval resulta da ação de um conjunto de atores, em es-
pecial do poder público, e que portanto, nenhum desses 
agentes de forma isolada poderá reverter este quadro.

Conforme visto nessa publicação, é grande a desi-
gualdade de oportunidade e de acesso à festa e aos seus 
benefícios. O que se espera da política pública atual é 
que esta contribua, de um lado, para favorecer a susten-
tabilidade de algumas entidades não-comerciais, ainda 
que não seja possível transpor os modelos de gestão dos 
blocos de trio e camarote para entidades populares. E, de 
outro, que amplie o acesso às manifestações espontâneas 
e ao espaço físico da festa para uma maior participação 
popular. Todas as alternativas devem ser respeitadas. 
Afinal, a diversidade é o substrato simbólico que define o 
Carnaval de Salvador como expressão da pluralidade da 
comunidade soteropolitana.
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